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Resumo

Trata da história recente dos estudos
sobre o comportamento de
chimpanzés, enfatizando os resultados
das pesquisas, as proposições acerca da
existência de ‘culturas de chimpanzés’
e sua validade. O trabalho problematiza
a ideia a partir dos mecanismos de
transmissão e aprendizado social bem
como de concepções antropológicas e
paleoantropológicas de cultura que
associam tal fenômeno, entre humanos
modernos, às suas capacidades
simbólicas e cognitivas.
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Abstract

The scope of this work is the recent history
of studies on the behavior of chimpanzees,
emphasizing research results, propositions
about the existence of ‘chimpanzee cultures’
and their validity. The work discusses the
idea based on transmission mechanisms
and social learning as well as
anthropological and paleoanthropological
concepts of culture that associate such
phenomena, among modern humans, to
their symbolic and cognitive abilities.
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[A inteligência] não é um dom sagrado,
é a única arma dos primatas.

(Barbery, 2008, p.178)

Sobre humanos e animais, monos1 em particular

As relações estabelecidas entre humanos e outros animais em diferentes culturas são
plurais e contemplam um extenso leque de possibilidades. Deleuze e Guattari (1980, p.287)
lembram que as referências aos animais estão repletas de projeções e inspirações que advêm
das relações homem/animal, homem/mulher, homem/criança e dos humanos com os
elementos, com o universo físico e com a microconsciência.

A partir de Deleuze e Guattari, Lestel (2004, p.17) indica que há muito que refletir sobre
o caráter e o sentido dessas relações. Mullin (1999), por exemplo, discute como as categorias
e as representações das relações entre humanos e animais, natureza e cultura, constituem
janelas e espelhos para pensarmos sobre a construção das concepções de raça, classe e
identidade de gêneros.

Além disso, no plano acadêmico, pela perspectiva das relações comparativas, há muitas
lacunas no que sabemos a respeito do que é análogo ou homólogo entre aspectos físicos e
não físicos da evolução dos humanos e de nossos parentes mais próximos. Apesar da
enorme relevância do assunto (Waizbort, 2005), a circulação de ideias entre as biociências
e as ciências sociais (Rapchan, 2010, 2005) ainda é precária, mas pode ser ampliada.

No presente, apesar dos monólogos disciplinares cultivados com esmero pela maioria
dos praticantes das biociências e das ciências sociais, verificam-se mudanças expressivas
nas concepções científicas e de senso comum sobre os animais, os humanos e suas relações.
Nos últimos cinquenta anos, alterou-se significativamente o lugar dos monos no imaginário
ocidental (Corbey, Theunissen, 1995), nas políticas conservacionistas lideradas por
primatólogos (Jahme, 2001; Schapiro, 2003) e nos sistemas científicos de classificação,
tanto em termos genéticos (Goodman, 1999; Prüfer et al., 2012) quanto em termos cognitivos
e comportamentais (Cheney, Seyfarth, 1990; De Waal, 2007; Gibson, Ingold, 1995; Hrdy,
2000; Laland, Galef, 2009; Mithen, 1996; Tomasello, Call, 1997; Wrangham et al., 1994).
Atualmente, por exemplo, é consensual entre os cientistas a classificação de todos os
humanos no grupo dos grandes primatas (Dawkins, 2009, p.141).

O quadro hoje, felizmente, é outro, se comparado à polarização de ideias associada à
ascensão do darwinismo, no final do século XIX, quando os que recusavam a proposição
da existência de um ancestral comum a humanos e outros primatas distorciam as ideias
dos darwinistas através de caricaturas (Corbey, Theunissen, 1995). Extrapoladas para a
classificação de populações humanas, tais ideias produziram categorias híbridas que, via
imperialismo, patriarcalismo e racismo, promoveram aproximações entre primatas, reais
ou imaginados, e os povos não europeus (Pieterse, 1995).

Antropologia e primatologia: o trabalho de campo e as revoluções epistemológicas

O estranhamento, a curiosidade, a repulsa e a necessidade de classificar o desconhecido
a partir dos próprios parâmetros são componentes básicos do etnocentrismo europeu (Lévi-
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Strauss, 1963; Said, 1995) entre meados do século XIX e a década de 1930. Naquele período,
expressões variadas desse etnocentrismo replicaram-se de forma curiosamente semelhante
na produção de conhecimento sistemático sobre monos e sobre não europeus, reunidos
ao campesinato e aos pobres europeus.

Tanto chimpanzés (Pan troglodytes) e gorilas (Gorilla gorilla) quanto os humanos cujo
modo de vida não correspondia ao da elite ocidental e civilizada foram observados,
descritos e desenhados por aventureiros, missionários, naturalistas, viajantes, cientistas,
exploradores e caçadores. Na África, produziram-se relatos a partir de contatos fugazes, e
dali foram remetidos espécimes de chimpanzés para serem examinados por cientistas que
viviam nas regiões tidas como civilizadas na América e na Europa (Reynolds, Reynolds,
1965, p.394-395).

De modo paralelo, ameríndios, africanos e representantes de populações da Oceania
foram enviados a feiras e exposições na Europa e nos Estados Unidos. Poliakov (1974)
apresenta um substancioso relato das analogias estabelecidas entre povos não europeus e
monos, a partir da identificação de semelhanças anatômicas ou fisiológicas entre ambos,
por naturalistas e cientistas entre os séculos XVIII e XX. As ideias produzidas por tais
comparações povoaram as práticas sociais dos europeus em relação aos não europeus por
décadas (Pieterse, 1995).

Em contrapartida, ao longo do século XX, tanto a primatologia como a antropologia
sociocultural modificaram-se completamente a partir da adoção do trabalho de campo
sistemático como uma das fontes essenciais de material para suas pesquisas. Em ambas as
disciplinas, a permanência prolongada, sistemática e continuada nas áreas de pesquisa
alterou profundamente suas formas de produção de conhecimento.

Os registros de 1896 do pioneiro em estudos de comportamento animal particularmente
interessado em comunicação, Richard Lynch Garner (Fischer, 1976), são considerados a
primeira tentativa de estudo sobre chimpanzés e gorilas selvagens (Reynolds, Reynolds,
1965, p.394). O primeiro relatório, produzido a partir de um estudo de campo mais
prolongado (49 dias), é atribuído a Henry W. Nissen, pesquisador e diretor do Yerkes
Laboratory de Biologia Primata (Carmichael, 1965), por seu trabalho realizado na África
oriental, em 1931 (Reynolds, Reynolds, 1965, p.395).

O período a que se pode chamar de ‘moderno’ no estudo de chimpanzés inicia-se em
torno de 1950, com a extensão dos períodos de observação cada vez mais minuciosa (De
Vore, 1965). Enfoques no comportamento coletivo de chimpanzés só surgiram na década
seguinte (Reynolds, Reynolds, 1965, p.395).

Na década de 1960, o antropólogo social De Vore (1965) publicou sua pesquisa sobre
babuínos, resultado do exercício de trabalho de campo e de um registro fortemente
influenciado pela prática etnográfica. De Vore fora enviado, pelo paleoantropólogo
Sherwood Washburn, para fazer esse trabalho aparentemente insólito, mas que contribuiu
decisivamente com a primatologia (Kuper, 1994).

Washburn pretendia elaborar modelos de comportamento que permitissem efetuar
comparações entre populações caçadoras-coletoras modernas, homininos e primatas sociais
não humanos (Kuper, 1994). Tal iniciativa foi duramente criticada por Lévi-Strauss (1963),
que apontou as falhas nos modelos que pretendiam comparar humanos comportalmente



796 História, Ciências, Saúde – Manguinhos, Rio de Janeiro

Eliane Sebeika Rapchan

modernos, nossos contemporâneos, e outros homininos em termos de organização social.
No entanto, como saldo positivo, De Vore (1965) brindou-nos com os resultados de um
trabalho inovador sobre comportamento e ecologia de babuínos, filtrado por um agudo
olhar etnográfico.

Jane Goodall, no Parque Nacional de Gombe, na Tanzânia, desde 1960; Toshisada
Nishida, no Parque Nacional das Montanhas Mahale, desde 1965; e Christophe e Hedwige
Boesch, na Floresta de Taï, na Costa do Marfim, desde 1976, foram os precursores dos três
projetos de pesquisa sobre comportamento chimpanzé que reconhecidamente acumulam
o maior tempo de observação contínua sobre esses indivíduos (Goodall, 1994, p.XV-XVII).

O contato intenso e profundo de antropólogos e primatólogos com as populações
estudadas reformulou as práticas de pesquisa à medida que o trabalho de campo se
sedimentava como método de pesquisa. Não se pode, contudo, igualar ambas as disciplinas
nesse quesito.

Enquanto o mergulho na intersubjetividade foi um caminho sem retorno para a
antropologia sociocultural (Lévi-Strauss, 1963; Oliveira, 1997), o mesmo não ocorreu com
a primatologia. Em que pese o fato de o objeto primatológico ser constituído por seres de
espécies distintas, ambos são agentes, e a interação é realmente possível. Entretanto, nas
últimas duas décadas, a primatologia afastou-se do discurso etnográfico (Strier, 2003, p.16),
talvez em busca de objetividade e do estabelecimento de limites entre o discurso acadêmico
e o profundo envolvimento pessoal de muitos primatólogos com práticas conservacionistas
(Jahme, 2001; Schapiro, 2003).

De qualquer modo, apesar das diferenças, certamente as consequências do trabalho de
campo intenso foram um dos maiores responsáveis por reformulações profundas nos objetos
do conhecimento da antropologia e da primatologia. O trabalho de campo proporcionou,
ainda, a obtenção de dados surpreendentes e promoveu interações empáticas entre os
pesquisadores e os seres estudados. Antropologia e primatologia passaram, assim, por amplas
mudanças e adquiriram, por essa via, seus perfis contemporâneos mais gerais.

Desde o início do século XX, a antropologia tem acumulado argumentos consistentes
para transformar ideias abstratas sobre a humanidade em sólidas concepções sobre a unidade
e a homogeneidade das capacidades humanas. Acumulam-se registros minuciosos sobre
cada cultura humana. A primatologia, por sua vez, firmou-se nos estudos sobre compor-
tamento e tem oferecido imenso volume de dados sobre produção e uso de ferramentas
(Boesch, 1990; Davidson, McGrew, 2005; Matsuzawa, 2001; McGrew, 1994), dinâmicas sociais
(Arcadi, Wrangham, 1999; Arnold, Whiten, 2001; Baker, 2000; Baker, Smuts, 1994; Boehm,
1994; De Waal 1994, 1996, 1998, 10 set. 2006; Mason, Mendonza, 1993; Parr, De Waal,
17 jun. 1999; Wrangham, Peterson, 1994), além de comunicação (Hewes, 1995; King, 2004;
Parker, Gibson, 1994; Wokler, 1995) e cognição (Carpenter, Tomasello, Savage-Rumbaugh,
1995; Van Hooff, 1994; Joulian, 1996; Rumbaugh, Savage-Rumbaugh, Sevcik, 1994;
Shettleworth, 2009; Tomasello et al. 2005).

Mais do que isso, em relação aos chimpanzés, por exemplo, a primatologia tem oferecido
subsídios para dois dos grandes debates éticos do século XXI. O primeiro diz respeito à
‘condição de pessoa’ de animais não humanos. O segundo refere-se à aproximação entre a
predação de chimpanzés selvagens e seu risco de extinção.
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No primeiro caso, a partir do conhecimento de que chimpanzés são animais sociais que
possuem vínculos profundos e vitalícios com seu grupo (De Waal, 2007; Dunbar, Oct.
2003; Dunbar, Schultz, 2007), têm memória (Tomasello, 1994a, 1994b, 1999) e capacidades
cognitivas apuradas (Fouts, Mills, 1997; Savage-Rumbaugh, Rumbaugh, 1995; Tomasello,
1994a, 1994b, 1999), constituíram-se movimentos que visam defender os chimpanzés que
vivem em cativeiro.

Os grandes alvos desses movimentos são os criadores particulares, os laboratórios
cosméticos, farmacêuticos e voltados para pesquisas de doenças, a indústria de
entretenimento, os parques e zoológicos (Goodall, 1994; Jacobson, 2010; Oates, 2006).
Procura-se proteger os chimpanzés de maus-tratos e garantir-lhes direitos. Há, aliás, iniciativas
em favor de trazer à sociedade o debate sobre a possibilidade jurídica de estender aos
chimpanzés a condição de ‘pessoa’ (Cavalieri, Singer, 1995).

Por outro lado, a primatologia, ao revelar a grande variedade intergrupal de padrões de
comportamentos de chimpanzés selvagens e as grandes habilidades cognitivas de chimpanzés
criados em ambientes humanizados, chama a atenção para outro problema. Os chimpanzés
selvagens africanos, não raro, estão submetidos à caça predatória, à devastação de seus
habitat e às terríveis consequências das guerras civis, como, aliás, também as populações
humanas.

Nesse contexto, emergiu uma nova óptica quanto ao problema de extinção iminente
dos chimpanzés: a de que seu desaparecimento não se restringe à morte de indivíduos ou
ao desaparecimento de uma espécie, o que, por si só, já são perdas imensas. A percepção
contemporânea dos primatólogos sobre a diversidade comportamental sugere que as ameaças
às populações de chimpanzés selvagens são, também, ameaças a modos únicos,
insubstituíveis, de vida coletiva. Assim, exterminar uma população de chimpanzés é como
exterminar uma cultura (Goodall, 1994; Whiten, 2005).

Do grotesco ao semelhante, do bando à sociabilidade complexa

Desde a década de 1960, a partir da publicação dos primeiros resultados de estudos de
campo sobre chimpanzés selvagens, somam-se dados de pesquisa surpreendentes. Parece ir
longe a reação de espanto de Louis Leakey, o famoso paleoantropólogo, diante do relato
de Goodall sobre uso de ferramentas por chimpanzés, quando ele afirmou: “Agora
precisamos redefinir ferramenta, redefinir Homem, ou aceitar os chimpanzés como humanos”
(citado em Goodall, 1991, p.23; grifos do original).

Quase que simultaneamente, além do registro do uso de ferramentas, Goodall (1991)
foi também a responsável pela divulgação das primeiras informações sobre o consumo de
carne por chimpanzés. Contudo, assim como os pesquisadores anteriores, não conseguiu
identificar inicialmente estruturas organizacionais nos grupos que estudou. Foi Nishida
quem propôs um modelo para explicar a sociedade chimpanzé que ele chamou de unidade-
grupo (unit-group) (Stanford, 1998, p.400), termo substituído por comunidade (community)
pelos primatólogos ocidentais (Stanford, 1998, p.400).

A partir dali, a existência de organizações sociais primatas tornou-se referência para as
pesquisas (Rodseth et al., 1991, p.222). É provável que isso só tenha sido possível naquele
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momento pelo fato de Nishida ser japonês, visto que a primatologia japonesa, desde a
década de 1950, sob a influência de Kinji Imanishi (Perry, Oct. 2006), produzia modelos
para descrever os coletivos de primatas e atribuía as variações comportamentais registradas
às interações sociais entre os animais.

Em 1970, os primatólogos começam a verificar o impacto de influências ecológicas
sobre o comportamento dos chimpanzés, bem como reconhecer novos elementos de sua
estrutura coletiva. Acreditava-se, então, que a organização dos chimpanzés selvagens baseava-
se em comunidades exclusivamente filopátricas. Defendidos por machos, que nascem e
permanecem nas comunidades, os grupos se manteriam estáveis. As fêmeas, por sua vez,
migrariam de sua comunidade natal para os grupos vizinhos (Stanford, 1998).

Segundo os pesquisadores, isso explicaria o fato de os vínculos sociais dos machos
serem mais fortes que os das fêmeas (Stanford, 1998, p.400-401). Posteriormente, Goodall
percebeu que o status de uma fêmea é determinante em sua permanência no grupo de nas-
cimento ou de migração (Goodall, 1991). Além disso, verificou que as fêmeas repassam
status a seus filhotes, fêmeas e machos, o que os beneficia, ao permanecerem no grupo em
que nasceram.

No final da década de 1970, McGrew e Tutin (1978) apresentaram os primeiros resultados
de estudos comparativos interpopulacionais baseados em comportamentos distintos. Eles
foram os primeiros primatólogos ocidentais a associar os fenômenos de variabilidade
comportamental à existência de cultura. Contudo, somente no final dos anos de 1990 a
ideia de ‘culturas de chimpanzés’ ganhou mais visibilidade (Perry, Oct. 2006).

Entre as décadas de 1980 e 1990, ampliou-se o conhecimento sobre a enorme diversidade
de comportamentos de chimpanzés selvagens. Chistophe Boesch, Craig Stanford, John
Wallis, Eslon Mpongo e Jane Goodall identificaram variações nos estilos de caça (Stanford,
1998). Colin Chapman, Frances White e Richard Wrangham observaram distinções entre
a ecologia da alimentação em grupos diferentes (Stanford, 1998, p.401).

A partir daquele período – e muitos pesquisadores atribuem essa percepção ao aumento
do número de mulheres dedicadas à primatologia (Hrdy, 2000; Jahme, 2001; Schapiro, 2003;
Strum, Fedigan, 2000) –, notou-se, também, a variabilidade no comportamento entre sexos,
de população para população chimpanzé (Stanford, 1998, p.401). Desde então, novos
aspectos do comportamento de chimpanzés têm sido relatados periodicamente.

No final de 1990, ocorreram três grandes conferências que reuniram os primatólogos
mais importantes dedicados a pesquisas sobre chimpanzés. Duas delas fizeram parte do
ciclo Understanding Chimpanzees iniciado em Chicago, na década de 1980. Desses eventos
resultou a tomada pública e coletiva da defesa da existência de ‘culturas de chimpanzés’
(chimpanzee cultures) por muitos dos mais eminentes primatólogos ocidentais (Wrangham
et al., 1994; Whiten et al., 1999). O impacto disso sobre a mídia e sobre os círculos de cien-
tistas foi sensível.

Segundo Lestel (1998, p.209), o acúmulo de relatos surpreendentes sobre os compor-
tamentos dos chimpanzés tem feito, aliás, com que a ideia de ‘cultura animal’, em um sen-
tido mais amplo, seja levada mais a sério. Para tratar de cultura, os primatólogos, em geral,
inspiraram-se nos seis critérios apresentados na década de 1950 pelos antropólogos culturais
Alfred Louis Kröeber e Clyde Kluckhohn (Lestel 1998, p.211) como expressão de uma
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definição sintética válida para qualquer cultura humana. São elas: inovação, disseminação,
padronização, durabilidade, difusão e tradição.

A esses fatores, McGrew e Tutin (1978) acrescentaram a não subsistência e a naturalidade
(comportamentos não estimulados por influência humana) (Lestel, 1998, p.211). Segundo
Lestel (1998, p.211), embora nem uma única população chimpanzé apresente todas essas
características, a cada critério indicado correspondem observações sobre o comportamento
dos chimpanzés que são dignas de nota.

A partir do marco definido pelas supramencionadas conferências, surgiram iniciativas
significativas na realização de projetos conjuntos para desenvolvimento de estudos
comparativos (Heltne, 1994, p.XI; Whiten et al., 1999, 2001, 2007) e padronização dos
procedimentos de campo (Goodall, 1994, p.XIX). Contudo, o resultado mais relevante foi
a valorização da diversidade comportamental dos chimpanzés selvagens, enfatizando sua
complexidade, variabilidade, estabilidade e pluralidade.

A rigor, ‘culturas de chimpanzés’ são concebidas como variações de comportamentos,
cujas causas não são estritamente genéticas nem ecológicas. Nesse sentido, aproximam-se
bastante da definição de ‘tradição’ da etologia (Fragaszy, 2003). Entretanto, alguns pri-
matólogos, entre eles Whiten (2005), têm defendido que ‘culturas de chimpanzés’ se dis-
tinguem de ‘tradições’ porque as primeiras correspondem a um grande número de variáveis
comportamentais (mais de trinta) enquanto as tradições registradas em outras espécies,
por exemplo, em cetáceos (Rendell, Whitehead, 2001) e em corvos da Nova Caledônia
(Holzhaider, Hunt, Gray, 2010; Holzhaider et al., 2011), restringem-se a um ou dois com-
portamentos variáveis.

Por outro lado, a proposição da existência de ‘culturas de chimpanzés’ exige, neces-
sariamente, um posicionamento da antropologia sociocultural. A maioria dos antropólogos
abandonou as mencionadas concepções de Kröeber e Kluckhohn para as culturas humanas,
por considerá-las demasiadamente simplistas (Ingold, 2001). À medida que se aprofunda a
compreensão de que fenômenos culturais são fenômenos essencialmente simbólicos, a
definição da antropologia cultural torna-se cada vez mais insatisfatória para os próprios
antropólogos.

Por isso, para a antropologia, os fenômenos registrados, quantificados e definidos pela
maioria dos primatólogos como ‘cultura’ não correspondem às concepções antropológicas
de cultura. Ao mesmo tempo, já não é possível afirmar que chimpanzés se comportam
exclusivamente orientados por seus instintos, em que pese a enorme gama de sentidos que
a palavra ‘instinto’ possa adquirir (Skrzypczak, 1996). Por fim, acumulam-se diariamente
dados sobre a grande capacidade cognitiva, plasticidade comportamental e complexidade
nas interações sociais dos chimpanzés.

Sendo assim, caminhamos, sem retorno, para o reconhecimento consistente da profunda
semelhança entre humanos e nossos parentes mais próximos (Fouts, Mills, 1997). Os chim-
panzés não são caricaturas grotescas dos humanos. Conforme os conhecemos melhor,
entendemos mais sobre a necessidade de proteção, não somente dos indivíduos ou das
espécies, mas de cada população singular. A necessidade de adotar condutas éticas frente a
eles torna-se crescentemente pública e consolidada, ao mesmo tempo que se diluem
praticamente todas as fronteiras entre humanos e primatas não humanos.
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Entre selvas e laboratórios: estudos sobre variabilidade comportamental e cognição

As pesquisas modernas sobre comportamento de chimpanzés podem ser classificadas

em dois grandes grupos. De um lado, os estudos que enfocam a variabilidade intergrupal

de comportamentos observados em chimpanzés selvagens (De Waal, 1999). De outro, as

pesquisas que privilegiam a cognição, desenvolvidas principalmente em laboratórios

(Tomasello, 1999).

Chimpanzés são criaturas inteligentes e sociáveis, cujo comportamento é fortemente

influenciado por suas experiências e por sua convivência em grupo. Logo, os chimpanzés

selvagens e os chimpanzés que nascem e/ou vivem em cativeiro são potencialmente seres

distintos. Por essa razão, as pesquisas sobre um e outro grupo diferem em contextos e dis-

tinguem-se em termos teóricos, epistemológicos e metodológicos. Entretanto, até onde se

sabe, ambos continuam sendo membros da mesma espécie. Por isso, talvez, em determinados

contextos, o que é válido para os chimpanzés selvagens seja válido para os chimpanzés

cativos. O parâmetro para aferir a validade de tal afirmação só será definido quando

soubermos quão profundas são as influências da experiência na constituição da ontologia

dos chimpanzés.

Assim como ocorreu com os chimpanzés selvagens, na década de 1970, os estudos sobre

chimpanzés em ambientes humanizados também passaram por transformações profundas.

Naquela época, o casal de psicólogos Beatrice e Allan Gardner começou a desenvolver um

projeto sobre aprendizado de linguagem com chimpanzés recebidos dos laboratórios da

North American Space Agency (Nasa), quando a agência começou a abandonar os expe-

rimentos com foguetes tripulados por animais (Fouts, Mills, 1997).

O pressuposto dos Garner era que a ausência de aparelho vocálico nos chimpanzés não

significa, necessariamente, que eles não tenham capacidade cognitiva para aprender uma

linguagem não oral. Propuseram, então, ensinar a filhotes de chimpanzés a Linguagem

Americana de Sinais (ASL; American Sign Language). Eles foram integrados a ambientes

completamente humanizados nos quais todos, pesquisadores, estagiários e chimpanzés,

comunicavam-se apenas por meio da ASL.

O resultado foi impressionante. Além de aprender palavras e usá-las adequadamente,

os chimpanzés do programa criaram frases e inventaram nomes para objetos (Fouts, Mills,

1997). Chimpanzés, como Washoe, intuem termos e relatam acontecimentos em contextos

coerentes.

Também desde o final da década de 1970, Susan Savage-Rumbaugh tem-se dedicado à

pesquisa sobre as aptidões de monos para linguagem, particularmente bonobos, em

ambientes humanizados. O objetivo central de sua pesquisa e de seus colaboradores é

verificar o aprendizado e o uso de lexigramas por bonobos.

Segundo os pesquisadores, Kanzi, o macho bonobo de 26 anos com quem trabalham

desde que era bebê, entende três mil palavras faladas em inglês. Além disso, ela se comunica

através de lexigramas, símbolos inscritos num tabuleiro que correspondem a objetos

familiares, atividades favoritas e conceitos considerados abstratos. Atualmente, ela é capaz

de usar 348 lexigramas e combiná-los para formar expressões, numa ‘protogramática’.
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Os dados sobre cognição e transmissão de comportamentos advêm, predominantemente,

dos estudos em laboratório ao passo que os dados sobre variabilidade de padrões de com-

portamento são frutos de trabalho de campo. O problema reside no fato de que os

primatólogos não consideram que chimpanzés de laboratório possuam cultura, ao con-

trário dos chimpanzés selvagens. Os primeiros são, no máximo, ‘aculturados’ por humanos

(Carpenter, Tomasello, Savage-Rumbaugh, 1995).

Os registros sobre variabilidade de comportamentos de chimpanzés selvagens são

riquíssimos (Whiten et al., 1999, 2001, 2007). Os primatólogos operam sob a perspectiva

de que o fundamento da variabilidade é a transmissão, mas há apenas um único registro

sobre transmissão de comportamento em campo (Boesch, 1991).

Assim, o grande desafio atual para os primatólogos dedicados a estudar as ‘culturas de

chimpanzés’ é lidar com um fenômeno comportamental cuja característica essencial, a

variabilidade, é proporcionada pela transmissão ou pelo aprendizado, fenômenos sobre

os quais existem poucos registros consistentes (Call, Tennie, 2009; Gruber et al., 2009).

Das culturas ao aprendizado social: transmissão, cognição e capacidade simbólica

Um dos mais importantes debates atuais acerca do que podemos aprender e descobrir

sobre a condição humana está relacionado aos fenômenos ligados à cultura, à linguagem

e à cognição. Tais fenômenos podem ser classificados como aspectos não físicos da evolução.

Em sua direção convergem as mais variadas disciplinas e algumas das mais importantes

discussões contemporâneas.

Um dos aspectos centrais dessas discussões está no reconhecimento da existência de

várias espécies de animais que possuem o chamado cérebro social (Dunbar, Schultz, 2007).

Isso está associado a um entendimento de que a vida em grupo e as habilidades necessárias

para isso (capacidade de reconhecimento, interação e comunicação, aprendizado de padrões

de comportamento adequados ao grupo etc.) não são restritos aos humanos. Vale lembrar,

ainda, que a ‘inteligência social’ não é a única forma de inteligência encontrável no reino

animal (Thorndike, 1911).

Dunbar (Oct. 2003), de fato, desenvolve um fascinante trabalho com o intuito de

analisar a hipótese da existência de ‘cérebro social’ (ou ‘inteligência maquiavélica’) em

primatas. Segundo essa hipótese, primatas evoluíram no sentido de nascer com deter-

minadas capacidades cognitivas e interativas, favoráveis à vida em grupo, que, devidamente

estimuladas, promovem o surgimento de habilidades para a cooperação e certos tipos de

inteligência. Os humanos são a espécie que possui o ‘cérebro social’ mais desenvolvido,

seguidos dos monos.

Decorre daí que, mesmo entre não humanos, há comportamentos relacionados à vida

em grupo que dependem, não se sabe ainda em que grau, da dinâmica estabelecida entre

os membros do próprio grupo. Isso concentra a atenção sobre os fenômenos sociais em

espécies não humanas que possuem esse tipo de cérebro.

No interior dos grupos de chimpanzés selvagens, verificam-se certos padrões de com-

portamento que podem ser classificados segundo algum tipo de clivagem, e observa-se que
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tais comportamentos são transmitidos de geração a geração com altos graus de estabilidade,
apesar de contemplar, também, a possibilidade de inovação (Davidson, McGrew, 2005).

Uma das características essenciais de tais comportamentos é que eles são reproduzidos
por transmissão vertical (entre gerações), horizontal (entre membros do mesmo grupo) ou
oblíqua (entre membros de grupos distintos) (Castro, Toro, 2004, p.10237).

A transmissão de comportamentos é analisada pelos primatólogos a partir da ênfase na
perspectiva ‘social’ (Boesch, 2003, p.85; Fragaszy, 2003; Perry, Oct. 2006; Van Schaik, Pradhan,
2003, p.648) ou ‘individual’ (Boesch, 2003, p.85; Call, Tennie, 2009, p.R982). Segundo
Fragaszy (2003), por exemplo, o aprendizado entre primatas é essencialmente social. Em
sua análise, a autora substitui a ênfase na troca de informações pela dinâmica do grupo na
organização de atividades e na manutenção de comportamentos. Toda a experiência de
aprendizado implica a troca de sentidos. Tais sentidos são compostos por elementos sociais
e associais (como, por exemplo, ferramentas, alimento, condições ambientais). Esses ele-
mentos influenciam os estados emocional e motivacional dos indivíduos e repercutem
diretamente sobre seus comportamentos.

Todos esses fatores constituem uma ‘rede’ que torna impossível desassociar os fatores
sociais dos fatores associais em relação ao indivíduo. Nesse contexto, é mais adequado
conceber o aprendizado social como um conjunto de fatores que influencia a ação e não
como um processo particular, representacional e abstrato de transmissão de informação
(Fragaszy, 2003).

Van Schaik e Pradhan (2003, p.648), por sua vez, sugerem que oportunidades para o
aprendizado social são proporcionais ao grau de proximidade entre o neófito e os experts
e ao número de experts que o grupo possui. Segundo eles, em organizações sociais altamente
tolerantes, o aprendizado social se dá por transmissão vertical, horizontal e diagonal. Em
grupos despóticos, os mais comuns entre primatas, predomina a transmissão vertical somada
a algumas transmissões de outros tipos (Van Schaik, Pradhan, 2003, p.648).

Segundo os primatólogos, os modos de transmissão podem dar-se por observação seguida
de tentativa e erro (Boesch, 2003, p.85, Castro, Toro, 2004, p.10236; Enquist et al., 2010;
Gruber et al., 2009, p.1806; Schöning et al., 2008, p.48-49), por facilita-ção do aprendizado
(Boesch, 2003, p.85; De Waal, 1999, p.635; Premack, Hauser, 2001, p.350-351), por ensino
intencional (Boesch, 1991) ou por imitação (Castro, Toro, 2004, p.10238; Janson, Smith,
2003, p.57-8; Slater, 2001, p.356; Whiten et al., 2001; Whiten, 2005, p.52-53). Em que pese a
aparente semelhança entre o primeiro e o último mecanismo, a perfeição do resultado
obtido no comportamento transmitido por imitação é quase imediata. Na observação
seguida de tentativa e erro, por outro lado, há várias etapas entre o momento em que o
neófito tem contato com o comportamento novo e o desenvolvimento de sua capacidade
para realizá-lo a contento.

Castro e Toro (2004, p.10236) notam que os primatas mantêm intactas as estruturas
cerebrais dos sistemas de avaliação necessárias para o aprendizado por tentativa e erro.
Segundo eles, nos mamíferos, esses sistemas são filogeneticamente mais antigos que aqueles
associados à capacidade de imitação.

Entre os chimpanzés selvagens, além dos mecanismos de tentativa e erro, os indícios

mais fortes de modos de transmissão encontrados referem-se à observação e à facilitação
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do aprendizado. Já o comportamento de intenção ativa de ensinar, entre chimpanzés

selvagens, tem um único registro na literatura (Boesch, 1991, 2003).

Esse único registro reforça o comentário de Ingold (1988). Segundo esse autor, chimpanzés

aprendem mas não ensinam, porque ensinar é uma ação que implica, necessariamente,

troca simbólica. Isso fortalece nossas observações de que chimpanzés não possuem cultura,

no sentido antropológico.

É justamente no âmbito da transmissão de comportamentos ou do aprendizado social

que alguns pesquisadores estabelecem os limites que parecem diferenciar humanos e

chimpanzés (Boesch, 2003; Call, Tennie, 2009; Tomasello, 1999; Van Schaik, Pradhan,

2003). Entre esses, há estudiosos do comportamento animal que afirmam que, havendo

transmissão de padrões de comportamentos no interior de uma população, sempre se

verifica a ocorrência de ‘cultura’ (Janson, Smith, 2003, p.57-58; Richerson, Boyd, 2005;

Tomasello, 1999). Entretanto, as culturas humanas distinguem-se das culturas animais

porque são ‘cumulativas’ ou porque possuem o ‘efeito catraca’ (ratchet effect).

Em termos gerais, segundo a concepção do ‘efeito catraca’, enfatizada por exemplo por

Tomasello (1999, p.509), as competências cognitivas exclusivamente humanas permitem o

armazenamento de informações individuais ou sociais de modo que as invenções realizadas

por um indivíduo ou um grupo podem ser retomadas e modificadas. De forma semelhante,

a concepção de que as culturas humanas são ‘cumulativas’ aponta para o fato de que seus

elementos são preservados de modo a formar um patrimônio que, por sua vez, pode ser

resgatado ou inovado.

Contudo, tanto a ‘evolução cultural cumulativa’ quanto o ‘efeito catraca’ têm sido

questionados por alguns primatólogos como fronteiras aceitáveis entre humanos e chim-

panzés. Segundo Whiten et al. (2007), enquanto não há, durante milênios, registros de

inovação no uso de ferramentas por homininos, poucas décadas de observação dos

chimpanzés selvagens ofereceram dados consistentes quanto à ocorrência de inovações

nesse plano. Perguntam-se, diante disso, se tais inovações não seriam indícios de uma

‘cultura cumulativa’ e tendem a responder que sim.

Entretanto, é preciso refletir cuidadosamente sobre isso. Para fazer comparações mais

apuradas entre a variância verificada nas ferramentas de chimpanzés e a aparente imu-

tabilidade das ferramentas dos homininos –, desconsiderando-se a hipótese da ‘revolução

criativa do Paleolítico superior’, que teria expandido as capacidades inventivas aos níveis

conhecidos para os humanos modernos –, deve-se cotejar também o tempo e os custos

necessários para construir umas e outras.

Talvez a estabilidade constatada na confecção de ferramentas por homininos esteja

ligada à indisposição em descartar recursos preciosos e não à incapacidade de inovação.

Observe-se que, por exemplo, o tempo gasto por um chimpanzé para produzir uma

ferramenta é provavelmente bem menor do que o tempo gasto por um hominino. Aliás,

inovações não correspondem, sempre e necessariamente, a melhorias nas condições de

existência. A capacidade de análise e de decisão diante de uma escolha favorável ou

desfavorável à inovação pode, por exemplo, ser indício de pensamento complexo tanto

quanto a capacidade de produzir novidades.
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Na mesma direção, Whiten et al. (2007) apresentam exemplos que, segundo eles, são

modestas, mas válidas, expressões do ‘efeito catraca’ entre chimpanzés. Um desses exemplos

diz respeito aos diferentes métodos de ‘pescar’ formigas em aglomerações desses insetos, o

que pode proporcionar picadas bastante dolorosas. Para lidar com esse problema, em Taï e

Bossou, chimpanzés usam um graveto curto para passar as formigas rápida e diretamente

para a boca. Em Gombe, entretanto, uma longa vara é preparada e uma vez que muitas

formigas são apreendidas, a outra mão é usada habilmente para limpá-las da vareta,

levando-as direto para a boca. Ao que parece, essa técnica é quatro vezes mais eficiente que

outras usadas em outros lugares. Os autores supõem que ela não foi inventada nesse formato,

mas derivou-se de um método mais simples, o que sugere se tratar de um caso de ‘efeito

catraca’ (Whiten et al., 2007).

A atitude intencional de ensinar, tida como uma característica essencialmente humana

(Ingold, 1988), é, segundo muitos primatólogos, encontrável também entre chimpanzés

(Boesch, 2003), apesar dos raros registros existentes.

Na floresta de Taï, os filhotes de chimpanzés aprendem a quebrar castanhas observando

suas mães. Segundo Boesch (2003, p.85), isso se dá em três fases distintas do crescimento, e

as mães criam situações que facilitam a associação entre a ação da quebra de castanhas e a

obtenção do alimento.

De acordo com o autor, esse contexto sinaliza a ocorrência de uma ‘ação pedagógica’

das mães chimpanzés, que facilitam, estimulam e se comportam de modo a promover um

ensino ativo. A oportunidade de registrar episódios como esses é, contudo, como já

mencionado, raríssima. Boesch também recebeu críticas segundo as quais a facilitação da

observação não é, exatamente, uma ‘ação pedagógica’. Aos seus críticos, o primatólogo

responde que o aprendizado por observação é muito comum entre humanos. Em algumas

sociedades, ele é, aliás, dominante.

Entretanto, é preciso sinalizar que a dimensão observacional do aprendizado ressaltada

aqui sugere dois fatores limitantes para equiparar as ‘culturas de chimpanzés’ às culturas

humanas. Um deles é a ênfase no aspecto exclusivamente funcional do comportamento.

Ideias, valores ou significados são sistematicamente ignorados aqui, e eles são essenciais

nos processos de aprendizado de uma determinada cultura por um neófito. O outro fator

corresponde ao fato de que a observação pode ser uma boa estratégia de aprendizado

para técnicas. Já regras sociais, mitos, valores e ideias precisam de outros tipos de veículo para

ser transmitidos como, por exemplo, a linguagem, os emblemas ou os rituais.

As já mencionadas dificuldades relativas à abordagem da variação de padrões com-

portamentais, via transmissão, essenciais para as concepções primatológicas de cultura,

têm levado alguns dos primatólogos mais influentes no debate a explorar outros caminhos.

De Waal (1999, p.65), por exemplo, sugere que a ênfase dos trabalhos sobre ‘culturas de

chimpanzés’ deve recair sobre a variabilidade de comportamentos em si, em vez de abordar

os seus mecanismos de transmissão. Segundo ele, o núcleo duro da definição biológica

de cultura é a variação que gera um conjunto único de comportamentos, característico de
cada grupo. Os mecanismos de propagação da cultura (imitação, ensino ou linguagem)
são, para o autor, fatores secundários.



v.19, n.3, jul.-set. 2012, p.793-813 805

Cultura e inteligência

Boesch (2003, p. 83), por sua vez, oferece uma classificação das concepções de cultura
com ênfases distintas para a psicologia e para a biologia. Segundo o autor, cultura, para a
psicologia, corresponde aos processos de aprendizado envolvidos na transmissão cultural
de informação. Para a biologia, que tem interesse nos processos de evolução da cultura, ela
seria um tipo de fenômeno de impacto mais rápido sobre os organismos do que a evolução
genética, porque é independente de eventos reprodutivos.

O problema é que, ao defender esse argumento, ele desconsidera que os fenômenos
sociais possuem dinâmica própria. Por isso, a permanência ou a mudança nos compor-
tamentos não depende, exclusivamente, do surgimento ou não de inovações, nem de seu
poder de disseminação e fixação entre os membros de determinado grupo. Depende funda-
mentalmente dos valores e ideias associados ao que permanece e ao que muda na dinâmica
do comportamento coletivo.

Isso significa que reencontramos aqui os limites postos pelo caráter simbólico das culturas
humanas sobre a definição primatológica ou biológica de cultura. Isso fortalece a proba-
bilidade de ausência de cultura em outras espécies.

A imitação é um comportamento mais comumente verificado em experimentos de
laboratório (Tomasello, 1999; Whiten, 2005), ou seja, entre chimpanzés criados por humanos
(Castro, Toro, 2004, p.10238). Poder-se-ia, talvez, até cogitar que chimpanzés, nessas condições
de socialização ‘não natural’ (Shanker, King, 2002, p.618), aprendem elementos das culturas
humanas, por imitação, mas não produzem suas próprias culturas. Quanto aos chimpan-
zés selvagens, Castro e Toro (2004) observam que alguns autores reconhecem sua capaci-
dade de imitar. Já outros duvidam que isso seja realmente possível em seus habitat originais.

Cultura, culturas: antropocentrismo ou rigor antropológico?

Alguns primatólogos mundialmente reconhecidos por suas pesquisas sobre chimpanzés
(Boesch, 2003; De Waal, 1999; McGrew 1992, 2004; Whiten, 2005) têm afirmado que o
questionamento sobre a validade do termo ‘cultura’ para definir os padrões variantes de
comportamento entre chimpanzés selvagens é baseado exclusivamente em antropocen-
trismo. Boesch (2003) pretende, com seus argumentos, questionar o que ele chama de
‘barreira dourada’ entre as culturas humanas e as ‘culturas de chimpanzés’ a partir de resulta-
dos de pesquisas recentes.

Segundo ele, tais pesquisas fornecem dados que reforçam as diferenças intergrupais em
padrões de comportamento, a ocorrência de inovações comportamentais em curtos períodos
de tempo, se comparados à estabilidade dos padrões de ferramentas de homininos, por
exemplo, e a existência de culturas materiais flexíveis. Todos esses fatores comprovam, para
Boesch (2003), que as diferenças entre as culturas humanas e as ‘culturas de chimpanzés’
são diferenças de grau.

A fim de oferecer as condições de existência das ‘culturas de chimpanzés’, Boesch (2003)
enfatiza os padrões, os mecanismos de cognição social e, principalmente, a variabilidade
comportamental. Aborda ainda a dimensão simbólica das ‘culturas de chimpanzés’
enfatizando a potencial variação de sentidos que pode estar associada a uma mesma ação.
Nesse caso, ele analisa o leaf clipping.2
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Boesch (2003) passa a considerar a dimensão simbólica do comportamento a partir da

verificação de que o mesmo comportamento (o leaf clip), em grupos diferentes, está associado

a diferentes intenções do agente e a distintas reações por parte dos membros do grupo.

Contudo, não há indícios de que os sentidos sejam apreendidos pelo pesquisador. O que

se verifica é que é possível correlacionar determinada ação (que pode muito bem ter surgido

aleatoriamente a partir do comportamento de um indivíduo e se disseminado no interior

do grupo) e a reação a tal ação.

Ao contrário do que afirma o autor, essa situação pode ser, quando muito, uma

comunicação mediada por um signo (o leaf clip) que, em grupos distintos, informa coisas

diferentes. Boesch (2003) usa a palavra ‘símbolo’ quando se trata de um signo. Apesar de

ambos serem arbitrários, o símbolo se relaciona a múltiplos significados e é praticamente

impossível esgotar os seus sentidos, que podem até mesmo ser contraditórios. Na nossa

sociedade, por exemplo, flores aparecem tanto em rituais de casamento, quanto em rituais

funerários.

Isso ocorre porque o símbolo se articula à dinâmica social dos fenômenos relacionados

ao grupo e mesmo à sua cultura material, produzindo sentidos que integram rituais, mitologia,

organização social, arte e tecnologia. Um signo não tem o mesmo papel. Ele serve para

comunicar informações precisas como: “Perigo!”, “Sexo”, “Pare”. Isso também sugere que

nem toda forma de comunicação é, necessariamente, simbólica.

Whiten (2005, p.52) sinaliza a semelhança entre culturas humanas e ‘culturas de chim-

panzés’ a partir da comparação entre ambas fundada em três aspectos: o grau de padro-

nização de tradições numa população, os mecanismos de facilitação de transmissão de

tradições e o conteúdo das tradições. Dois anos depois, Whiten (2007, p.17559) refere-se a

uma pesquisa feita por Lycett, Collard e McGrew (2007) que usa métodos cladísticos para

comparar as variações comportamentais de várias populações de chimpanzés selvagens

africanos com o intuito de propor a fundação de uma ‘pan-antropologia’, uma ciência da

cultura expandida, uma antropologia com propósitos mais amplos do que tratar exclusi-

vamente de populações humanas e que contemple, também, as ‘culturas de chimpanzés’.

Para isso, as descobertas de variações de padrões de comportamento em outras espécies

(primatas ou não) devem expandir as possibilidades de construção de pontes entre as

formas humanas e as formas não humanas de cultura, no que eles consideram ser uma

proposição mais excitante e integrada de ‘ciência da cultura’, do que a antropologia tem

sido até o momento (Whiten, 2007, p.17560).O grande problema dos argumentos dos

primatólogos em favor da extensão dos fenômenos culturais a certos conjuntos de compor-

tamentos de chimpanzés reside no fato de eles se recusarem a refletir sobre a diversidade

dos fenômenos aos quais o nome ‘cultura’ é atribuído. Eles preferem tachar seus críticos de

antropocêntricos em vez de observar que o abandono das concepções de Kröeber e

Kluckhohn por parte dos antropólogos socioculturais deve-se mais à incapacidade de a

definição abarcar satisfatoriamente o fenômeno cultural, em seu caráter simbólico pleno,

do que a um esforço estratégico para manter a prerrogativa humana frente a outras espécies.
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Considerações finais

Verifica-se, entre os paleoantropólogos, uma forte tendência a defender que a capacidade
simbólica é encontrada apenas no Homo sapiens. O rearranjo mental que nos tornou seres
simbólicos, quando surgiu no processo evolutivo há aproximadamente quarenta mil anos,
inundou todos os aspectos da vida coletiva e mental e promoveu o surgimento da arte, dos
mitos e dos rituais (ver as análises dos resultados das pesquisas em Diamond, 1992; Mithen,
1996; Neves, 2006; Rapchan, Neves, 2005). Além disso, aspectos avançados da cognição,
como o pensamento abstrato e a linguagem complexa, que dependem da capacidade
simbólica se tornaram, também, viáveis.

A paleoantropologia tem-se dedicado intensamente a descobrir a partir de quando, ou
de quem, é possível traçar as origens do que chamamos humano moderno (Mithen, 1996),
o que inclui pesquisas sobre as origens evolutivas da cultura. Por uma via teórico-
metodológica radicalmente distinta, a paleoantropologia tem expressado concepções
convergentes em relação à antropologia sociocultural, no que diz respeito à identificação
dos índices de produção cultural que, no caso, remontam, em ambas, à capacidade simbólica.

Há indícios paleoantropológicos surpreendentes relacionados ao surgimento de pinturas
rupestres, à variabilidade nos padrões de armas e ferramentas de um mesmo tipo, ao
surgimento de adornos e aos sepultamentos que indicam seu caráter ritual, com corpos
dispostos em posturas padronizadas e presença de objetos nos túmulos. Esses elementos
apontam favoravelmente para uma revolução no comportamento (Neves, 2006), delineando
o marco do surgimento dos humanos modernos. Entretanto, a mudança significativa no
material encontrado em relação a sítios mais antigos não corresponde a mudanças
anatômicas, em especial, na conformação dos crânios dos humanos modernos, após
quarenta mil anos, em relação aos crânios dos humanos modernos anteriores a quarenta
mil anos.

Portanto, a dramática mudança no comportamento dos homininos, conhecida como
a ‘revolução criativa do Paleolítico superior’ não está relacionada a mudanças físicas dignas
de nota, mas certamente expressa profundas mudanças nas capacidades mentais e em
diversos aspectos do comportamento e da vida em grupo. Tais mudanças vão desde o uso
de resíduos, como ossos, dentes ou chifres, de outros animais como matéria-prima para a
produção de artefatos até a produção de adornos e a pintura de painéis, passando pela
impressão de estilos pessoais ou grupais nas ferramentas de pedra e no enterro ritual de
seus mortos (Neves, 2006, p.273). Nenhum hominino havia feito isso antes.

Bipedia, capacidade manipulativa e tamanho do cérebro são indicadores anatômicos
da proximidade entre grandes símios, homininos e humanos comportalmente modernos.
Em contrapartida, nossa ilimitada capacidade de expressão simbólica e artística, que inclui
a fala articulada, parece ser única entre as espécies.

A plena capacidade simbólica humana permite a produção de sentidos complexos, a
abstração e o deslocamento de informações de um domínio do cérebro a outros (Mithen,
1996). Os símbolos desempenham um papel essencial em tais operações. Arte, ciência,
instituições sociais, sistemas linguísticos, mitos e religião são expressões dessa capacidade e
é aí que reside a cultura. A emergência da capacidade para produzir e reproduzir símbolos
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coincide também com o surgimento das capacidades que, segundo Mithen (1996), estão
nas origens cognitivas da ciência, tais como a habilidade para gerar e testar hipóte-
ses gerais, a capacidade de desenvolver e usar ferramentas ou objetos para testar hipóteses
específicas e a possibilidade de usar metáforas e analogias como “ferramentas do
pensamento” (Dennet, 1997, p.100).

O princípio segundo o qual somos todos primatas e, por isso, possuímos mais seme-
lhanças do que diferenças (De Waal, 10 set. 2006) tem adquirido cada vez mais consistência
e mais sentido à medida que avançam as pesquisas. Mais do que isso, a negação da separação
entre corpo e alma ou corpo e mente, que adquiriu fundamentos com o materialismo de
Darwin, prova-se válida (Rapchan, 2009). Com exceção da cultura, cujas origens são também
evolutivas, confirma-se que a maior parte das diferenças existentes entre nós, primatas
humanos e não humanos, são gradativas e não essencialistas.

Por isso, é justamente na convergência entre os fenômenos relativos à ‘cultura’, ‘socia-
bilidade’, ‘cognição’ e ‘capacidade simbólica’ que se dá um dos mais importantes debates
atuais acerca do que podemos aprender e descobrir sobre a condição humana e suas rela-
ções de semelhança e diferença em relação às outras espécies. Explicando melhor, a existência
de várias espécies de animais sociais está associada a um entendimento de que formas de
inteligência semelhantes à humana são encontráveis em espécies que têm com os humanos
maior proximidade genética, resultando em comportamentos coletivos de complexidade
semelhante (Dunbar, Schultz, 2007). Por outro lado, ao mesmo tempo em que se verificam
a importância da sociabilidade para o desenvolvimento interativo e cognitivo em espécies
não humanas e as semelhanças cognitivas entre humanos e as outras espécies portadoras
de inteligência social, não há registros convincentes de que aquilo que os estudiosos do
comportamento animal chamam de ‘cultura‘ seja, de algum modo, semelhante à capacidade
humana de produzir e reproduzir símbolos, fator essencial para sua existência.

É essencial refletir sobre esse assunto a partir de perspectivas multidisciplinares que
incluam a antropologia sociocultural, a paleoantropologia e a primatologia. Se isso não
for feito, os primatólogos continuarão a reproduzir o paradoxo de coletar e organizar
rigorosamente dados surpreendentes enquanto permanecem prisioneiros de uma retórica
pautada na defesa surda da existência de um fenômeno que, tal como concebido pela
antropologia, não corresponde aos resultados de suas pesquisas.

NOTAS

* O presente trabalho foi realizado com apoio da Fundação Araucária/Secretaria de Ciência, Tecnologia
e Ensino Superior do Paraná, por meio de bolsa concedida à autora, e é um dos resultados do projeto
de pós-doutorado desenvolvido no período de dezembro de 2010 a dezembro de 2012, no Laboratório
de Estudos Evolutivos Humanos/Instituto de Biociências/Universidade de São Paulo (LEEH-IB/USP).
1 ‘Mono’ é a expressão adotada pelos pesquisadores do LEEH-USP/IB por ser considerada a tradução
mais adequada para o termo ape, em inglês, que inclui o grupo de primatas formado pelos bonobos,
chimpanzés, gorilas e orangotangos.
2 Leaf clipping “é um comportamento em que chimpanzés, sem comer qualquer parte, mordem uma
folha em pedaços, o que produz um som de algo sendo rasgado” (Boesch, 2003, p.86) (tradução livre da
autora para “a behavior whereby chimpanzees bite a leaf into pieces to produce a ripping sound without
eating any of the leaf”).
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